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1 INTRODUÇÃO 

O Estado mineiro possui grande diversidade natural, com regiões áridas, outras 

irrigadas, morros e relevos planos, o que torna um grande desafio para a Proteção e 

Defesa Civil. Tal realidade faz com que a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – 

Cedec (vinculada ao Gabinete Militar do Governador – GMG), pautando-se por meio 

de planejamento estratégico, desempenhe, através de suas equipes, ações que sejam 

eficientes e adequadas a cada território de desenvolvimento, propondo, assim, 

atendimentos e intervenções customizadas para cada região. 

Em meio a tantos desafios, um deles é o período chuvoso, principiado oficialmente no 

mês de outubro e findado com as “poéticas águas de março”, o que requer constante 

preparação por parte da Cedec, no sentido de que se envidem esforços para que os 

municípios também estejam preparados, sendo capazes tanto de atender às 

emergências quanto de construírem comunidades resilientes. 

Nesse sentido, o Estado de Minas Gerais tem proposto e trabalhado de maneira 

sistêmica, com articulação dos órgãos e instituições, utilizando-se da dinâmica de 

trabalho do Grupo Estratégico de Resposta às consequências das chuvas (GER 

Chuvas), que atua em casos de respostas que exijam um esforço do Sistema de 

Proteção e Defesa Civil. Ainda, para que todas as agências possam trabalhar em 

conjunto, a Cedec mantém em funcionamento, em sua sede, uma Sala de Controle de 

Emergências para otimizar as ações de resposta ao enfrentamento dos problemas 

causados pelas precipitações pluviométricas. 

Destaca-se, então, o papel preponderante do GMG, entidade destinada à 

coordenação de todas as estratégias convertidas em táticas operacionais nas ações 

de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação aos desastres naturais 

ou provocados pelo homem, no âmbito estadual.  

Com isso, os resultados alcançados pela Defesa Civil mineira são frutos de trabalhos 

desenvolvidos durante todo o ano, alicerçando-se em planejamento e capacitação, 

ofertados tanto ao seu público interno quanto aos gestores municipais e 

representantes da iniciativa privada, buscando sempre fomentar as culturas da 

percepção de riscos e da resiliência. 
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2 PERÍODO CHUVOSO EM MINAS GERAIS 

2.1 Cenário climatológico 

O cenário mineiro para o trimestre NDJ (novembro/dezembro/2018 e janeiro/2019), 

segundo os modelos de previsão numérica, é de maior probabilidade de anomalias 

positivas de precipitação no Sul, Oeste, parte da Região Metropolitana, Campo das 

Vertentes e Zona da Mata, conforme se observa na Figura 1. No Noroeste, a 

probabilidade é de chuvas abaixo da normal climatológica. Nas demais regiões a 

tendência é de chuvas em torno da normal no trimestre.   

Destaca-se que, no mês de novembro/2018, a tendência é de anomalia positiva de 

chuva em todo o Estado. 

Figura 1 – Tendência climática trimestre NDJ (Minas Gerais) 

Tendência Climática – Novembro 2018 
Previsão NCAR Previsão NCEP Previsão NMME 

   
Tendência Climática – Dezembro 2018 

   
Tendência Climática – Janeiro 2019 

   

       

      

Fonte: SIMGE, 2018. 
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2.2 Tipos de desastres 

Em Minas Gerais, durante o período chuvoso, ocorrem desastres1 de natureza 

geológica, meteorológica e hidrológica, como deslizamentos, inundações, 

alagamentos, enxurradas, vendavais, granizo (FIGURA 2), dentre outros, conforme 

tipificação e definição estabelecidas pela Instrução Normativa n. 02, do Ministério da 

Integração Nacional, através da Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE).  

Figura 2 – Conceituação dos desastres mais comuns em Minas Gerais 

INUNDAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
Submersão de áreas fora dos limites normais 

de um curso de água em zonas que 

normalmente não se encontram submersas. O 

transbordamento ocorre de modo gradual, 

geralmente ocasionado por chuvas 

prolongadas em áreas de planície. 

ALAGAMENTO 

 

 

 

 

 

Extrapolação da capacidade de escoamento de 

sistemas de drenagem urbana e consequente 

acúmulo de água em ruas, calçadas ou outras 

infraestruturas urbanas, em decorrência de 

precipitações intensas. 

 

ENXURRADA 

 
 
 
 
 
 
 
 
Escoamento superficial de alta velocidade e 

energia, provocado por chuvas intensas e 

concentradas, normalmente em pequenas 

bacias de relevo acidentado. É caracterizada 

pela elevação súbita das vazões de 

determinada drenagem e transbordamento 

brusco da calha fluvial. Apresenta grande 

poder destrutivo. 

DESLIZAMENTO 

 
 
 
 
 
 
 
 
São movimentos rápidos de solo ou rocha, 

apresentando superfície de ruptura bem definida, 

de duração relativamente curta, de massas de 

terreno geralmente bem delineado quanto ao seu 

volume, cujo centro de gravidade se desloca para 

baixo e para fora do talude. Frequentemente, os 

primeiros sinais desses movimentos são a 

presença de fissuras. 

  

                                                           
1 Desastre - resultado de eventos adversos, naturais, tecnológicos ou de origem antrópica, sobre um cenário vulnerável 
exposto a ameaça, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais 
(Instrução Normativa n. 02/2016 – Ministério da Integração). 
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Fonte: Cobrade, 2012. 

VENDAVAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Forte deslocamento de uma massa de ar em 
uma região. 

GRANIZO 

 

 

 

 

 

Precipitação de pedaços irregulares de gelo. 

 
 

 

A seguir, o Gráfico 1 demonstra, quantitativamente, a distribuição dos decretos de 

anormalidade por tipo de desastre em Minas Gerais, entre os períodos chuvosos de 

2009/2010 a 2017/2018. 

Gráfico 1 – Tipos de desastres ocorridos em MG nos períodos chuvosos de 2009/2010  
                   a 2017/2018 

 
 

 

2.3 Decretações por situação de emergência (SE) ou estado de 

calamidade pública (ECP) em MG 

O número de municípios mineiros que decretam SE ou ECP constitui uma variável 

importante para avaliar, geograficamente, a incidência de desastres. Entre o período 

chuvoso de 2009/2010 a 2017/2018, 451 municípios decretaram anormalidades 

associadas às chuvas, totalizando 789 decretos de situação de emergência, o que 

indica que vários municípios são reincidentes. Constatou-se, ainda, que cerca da 

metade dos municípios apresentam dois ou mais decretos no período analisado. 

Fonte: Cedec, 2018. 
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O Gráfico 2 adiante traz a evolução do número de municípios que decretaram SE ou 

ECP, ao longo de nove períodos chuvosos. Numa perspectiva de proteção e defesa 

civil, o número de municípios atingidos está diretamente ligado ao volume de chuvas 

nas regiões em que elas incidem, estando também diretamente relacionado à 

vulnerabilidade municipal.  

Gráfico 2 - Número de municípios em MG que decretaram SE ou ECP por período  
                  chuvoso - 2009/2010 a 2017/2018 

    Fonte: Cedec, 2018. 

De acordo com os dados divulgados nos Relatórios Anuais de Chuva, uma média de 

84 municípios é atingida anualmente, embora nos últimos períodos de chuva se 

perceba uma tendência de queda. A Figura 3 demonstra, espacialmente, a evolução 

das decretações de SE e ECP em Minas Gerais. 

Figura 3 – Evolução dos municípios que decretaram SE ou ECP de 2009/10 a 2017/18 
 

 
 

 

 

Fonte: Cedec, 2018. 
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2.4 Óbitos relacionados aos desastres naturais 

Nos últimos nove períodos chuvosos, 150 óbitos foram registrados em Minas Gerais 

em decorrência dos desastres, com média de 16,6 vítimas por ano (GRÁFICO 3). 

Dentre os eventos que mais estão associados às mortes, destacam-se as enxurradas, 

as descargas atmosféricas e, principalmente, os deslizamentos.  

A Zona da Mata, o Vale do Rio Doce e a região metropolitana de Belo Horizonte 

mostraram-se como as mais críticas quando se trata de perdas de vidas humanas 

ligadas aos movimentos de massa. O relevo irregular, com incontáveis encostas 

ocupadas e o adensamento populacional, possivelmente, são os fatores que explicam 

a concentração de número de óbitos nessas três regiões. 

   Gráfico 3 - Número de óbitos por período chuvoso em MG de 2009/10 a 2017/18 

   

 
 

2.5 Danos materiais e prejuízos econômicos 

O prejuízo econômico vinculado aos desastres naturais constitui outra variável de 

grande impacto em Minas Gerais. Alguns estudos, como descritos por Ribeiro et al 

(2012), apontam que os desastres naturais afetam as economias das regiões atingidas 

devido à destruição causada. 

No tocante aos prejuízos oriundos dos efeitos das chuvas, o Estado de MG registrou 

vultosos valores, conforme pode se observar no Gráfico 4. 

 

 

  Fonte: Cedec, 2018. 
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Gráfico 4 – Valores dos danos materiais e prejuízos econômicos por período chuvoso 
 

 
 

2.6 Danos humanos 

Dano é a medida que define a intensidade ou severidade do impacto resultante de um 

acidente ou evento adverso que pode resultar em perdas humanas, materiais e 

ambientais (BRASIL, 2009). 

Os danos humanos são dimensionados em função do número de pessoas 

desalojadas, desabrigadas, deslocadas, desaparecidas, feridas levemente, feridas 

gravemente, enfermas e os afetados de uma forma geral.  

De acordo com Brasil (2009), os desalojados são aqueles que tiveram suas moradias 

comprometidas e necessitaram abandoná-las, deslocando-se para outros locais, como 

casas de amigos, parentes, etc. Já os desabrigados referem-se às pessoas que ficam 

sob a tutela do município (abrigados, temporariamente, em ginásios ou outros locais). 

Em Minas Gerais, o Gráfico 5 retrata tal situação. 

Gráfico 5 – Número de desabrigados e desalojados por período chuvoso 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Cedec, 2018. 

Fonte: Cedec, 2018 

Valores em bilhões/milhões R$ 

  Fonte: Cedec, 2018 
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3 AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO ESTADO 

Diversas Secretarias do Estado de Minas Gerais realizam ações de proteção e defesa 

civil. Diversos órgãos e instituições, inclusive, fazem parte das ações de resposta aos 

desastres durante o período chuvoso, situação que será retratada na seção 3.2. 

Tratando-se especificamente da Cedec, pode-se afirmar que o órgão desenvolve 

ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação que visam 

atender, com eficiência, todo o Estado de Minas Gerais, distribuídas em três fases 

(pré-desastre, desastre, pós-desastre), conforme Figura 4. 

Figura 4 – Representação gráfica das fases do desastre 

 

 

3.1 Ações de prevenção, mitigação e preparação  

A conjugação de ações preventivas, mitigatórias e preparatórias aos desastres estão 

vinculadas à Gestão do Risco de Desastres. Nesse eixo as intervenções são 

planejadas e desenvolvidas objetivando prover efetividade às medidas de proteção. 

3.1.1 Realização de cursos de capacitação dos Coordenadores Municipais 

de Proteção e Defesa Civil (Compdec) e demais agentes públicos 

A Cedec realiza cursos de capacitação 

regionalizados para preparar os servidores das 

Coordenadorias Municipais de Proteção e Defesa 

Civil (Compdec) e demais agentes regionais, além 

de empreendedores da iniciativa privada, durante 

todo o ano. Curso de capacitação realizado pela Cedec. 
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Entrevista do Coordenador 
Estadual de Defesa Civil durante Seminário. 

 

          

Trata-se de cursos de proteção e defesa civil e mudanças climáticas, além de cursos 

de Sistema de Comando em Operações (SCO), direcionados às regiões que 

necessitam estar preparadas para os eventos adversos. 

Os cursos são desenvolvidos a partir da 

solicitação dos municípios ou através 

da utilização de critérios de priorização, 

conforme o período de criticidade. 

 

 

3.1.2 Veiculação de campanhas publicitárias direcionadas à prevenção e 

preparação das pessoas nas mídias sociais 
  

No período chuvoso, as ações de divulgação de informações e de mobilização e 

sensibilização social são potencializadas. Nesse sentido, são feitas campanhas 

publicitárias e eventos delineados, através da Cedec, em sincronia com as 

Coordenadorias Municipais de 

Proteção e Defesa Civil, sendo 

divulgadas informações nos 

diversos canais de comunicação 

para preparação das pessoas, 

diante do risco das chuvas e seus 

possíveis efeitos nos municípios. 

 

Também são enviados alertas às Compdec, 

quando identificadas as possibilidades de 

chuvas fortes ou alteração climatológica no 

território de Minas Gerais. 

 

 

 

Entrevista na rádio Inconfidência. 

       Curso de Sistema de Comando em Operações. 
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Equipe de Resposta a Desastres da Cedec. 

Reunião dos integrantes da Cedec. 

3.1.3 Nivelamento das Equipes de Resposta a Desastre (ERD) 

Quando solicitado pelos municípios, 

são enviadas, pela Cedec, Equipes de 

Resposta a Desastres (ERD) para 

apoio e suporte em todo o 

procedimento de gestão do desastre e 

decretação de situação de emergência 

ou estado de calamidade pública. 

 

 
Para tanto, são realizados treinamentos de 

nivelamento e preparação de todas as ERD da 

Cedec. Durante os treinamentos, os servidores são 

atualizados com base na doutrina nacional e 

internacional de gestão de desastres, bem como 

passam por simulados práticos para avaliar e 

adequar todo o sistema de resposta da 

Coordenadoria.  

3.1.4 Envio de alertas de desastres via aplicativo SIPDEC/MG 

O aplicativo Sistema Integrado de 

Proteção e Defesa Civil de Minas Gerais 

(SIPDEC/MG) foi lançado em fevereiro de 

2018 e está disponível nas lojas virtuais 

Play Store e App Store (FIGURA 5).  

 
          

         Monitoramento para envio de alertas. 

 

No período chuvoso, o aplicativo é utilizado para envio de 

previsão meteorológica, dicas de autoproteção, 

campanhas de arrecadação de donativos em caso de 

desastre e, principalmente, para enviar alertas de 

possíveis desastres, inclusive de forma regionalizada, 

tornando-se o canal oficial de comunicação de alertas 

de desastres da Cedec às prefeituras.  
 

 

Fonte: Cedec, 2018. 

Figura 5: Layout do aplicativo 
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3.1.5 Suporte na elaboração e customização dos Planos de Contingência 

e colaboração técnica na construção das atividades relacionadas aos 

exercícios simulados 

A Cedec tem fornecido substancial suporte técnico aos municípios mineiros na 

confecção de Planos de Contingência, bem como no planejamento e realização de 

simulados envolvendo os municípios e/ou empreendedores privados, que tem por 

finalidade verificar a eficácia e/ou eficiência dos planos.  

Ressalta-se que a elaboração do Plano de Contingência municipal só é possível após 

o mapeamento dos riscos do município. A realização de Exercícios Simulados 

pretende tornar a comunidade mais resiliente, possibilitando o envolvimento 

comunitário nas ações de proteção e defesa civil e viabilizando aos gestores públicos 

a verificação das ações e recursos apontados no Plano de Contingência.  

Com intuito de padronizar a gestão do risco, a Cedec elaborou uma metodologia 

personalizada de Planos de Contingência e de Exercício Simulado, que se encontra 

disponível em seu site para download (www.defesacivil.mg.gov.br), servindo de 

referencial para os municípios. 

3.2 Ações de resposta e recuperação  

Advindo o desastre, são necessárias ações de resposta para provimento de socorro, 

assistência às vítimas e restabelecimento dos serviços essenciais. E, na sequência, 

ações de recuperação (pós-desastre), com vistas ao retorno da situação de 

normalidade, abrangendo a reconstrução de infraestrutura danificada ou destruída, 

reabilitação do meio ambiente e da economia, e do bem-estar social da população 

atingida. Tais ações compreendem o eixo da gestão de desastres. 

3.2.1 Estruturação do Grupo Estratégico de Resposta às consequências 

das chuvas (GER Chuvas)  

A criação do GER Chuvas está regulamentada por meio do Decreto Estadual n. 655 

de 15 de dezembro de 2016, sendo o Grupo constituído pelos seguintes órgãos e 

secretarias (FIGURA 6). 
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Reunião do Grupo GER Chuvas em Out/2017. 

Figura 6 – Integrantes do Grupo Estratégico de Resposta 

 
 
 
 

O objetivo do GER é diminuir o tempo de 

resposta aos anseios das comunidades, em 

decorrência de desastres, através do 

alinhamento de ações conjugadas que resultem 

na efetividade dos resultados, buscando o 

atendimento célere e qualitativo às 

comunidades afetadas. 

  
O desenvolvimento de suas atividades ocorre de forma ordinária, através de reuniões 

semanais, durante o período chuvoso. 

3.2.2 Ativação da Sala de Controle de Emergências 

A Sala de Controle de Emergências é ativada para o período chuvoso, entre os meses 

de outubro a março, justamente em virtude da grande demanda de atendimento 

emergencial e suporte aos municípios mineiros. 

O funcionamento ocorre em período integral (24h), durante todos os dias da semana, 

e visa centralizar, coordenar e controlar as informações e as ações relativas à 

resposta aos desastres em todo o Estado mineiro, conforme representado na Figura 7 

adiante. 

Fonte: Cedec, 2018. 
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Figura 7 – Representação ilustrativa das ações desenvolvidas na Sala de Controle de  
                  Emergências 

3.2.3 Auxílio aos Municípios 

Como parte das medidas preparatórias e de enfrentamento do período chuvoso, a 

Cedec realiza o seu planejamento conforme as ações abaixo: 

1. Auxilio para decretação de situação de anormalidade; 

2. Disponibilização de Materiais de Ajuda Humanitária (MAH); 

3. Orientações para transferência de recursos emergenciais; 

4. Envio de Equipe de Resposta a Desastre (ERD); 

5. Suporte na elaboração e customização dos Planos de Contingência e 

Exercícios Simulados (Prevenção/Preparação). 

 

3.2.3.1 Auxílio para decretação de situação de anormalidade 

A Cedec provê atendimento aos 853 municípios de Minas Gerais, por meio de seus 

servidores. O auxílio e apoio são dados durante 24 horas por dia, através do Plantão 

Cedec, pelo telefone (031) 99818-2400.  

 

SALA DE CONTROLE DE 

EMERGÊNCIAS

Mobilização centralizada
de recursos

Produção de 
RELATÓRIOS 
DIÁRIOS de 

acompanhamento

Auxílio 

na TOMADA DE 

DECISÃO

 Coordenação, comando e controle
 Centralização das informações
 Sistema de Comando em Operações (SCO)

Fonte: Cedec, 2018. 
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   Distribuição de materiais de ajuda 
humanitária. 

Nos casos de ocorrência de desastres, os representantes das Compdec, logo após 

prestarem o devido socorro aos afetados, deverão manter contato com a Cedec, que 

oferta suporte técnico necessário à pronta resposta ao desastre, incluindo informações 

sobre possível decretação de situação de emergência ou estado de calamidade 

pública, conforme critérios retratados na Figura 8 a seguir. 

 

Figura 8 – Representação ilustrativa dos critérios para decretação de SE ou ECP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2.3.2 Disponibilização de Materiais de Ajuda Humanitária (MAH) 

 

 O Governo do Estado de Minas Gerais, por 

meio da Cedec, disponibiliza materiais de ajuda 

humanitária, tais como cestas básicas, 

colchões, cobertores, telhas, lonas, kits de 

higiene e kits de limpeza para os municípios em 

situação de emergência ou estado de 

calamidade pública. 

Fonte: Ministério da Integração. 
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A finalidade dos materiais de ajuda humanitária é dar o suporte inicial aos afetados 

quando a capacidade de atendimento do município é extrapolada, até que o evento 

adverso esteja estabilizado e o município retorne à normalidade. 

Para a solicitação e envio dos materiais de ajuda humanitária, deve ser seguido o 

procedimento previsto na Resolução 03/2016 – GMG/Cedec. Os municípios que 

recebem materiais de ajuda humanitária devem atentar nos prazos de prestação de 

contas. 

A logística de distribuição de materiais da Cedec é desenvolvida por rigoroso controle, 

na busca de se manter-se total transparência e idoneidade do que é realizado. Os 

materiais são armazenados no depósito central, em Belo Horizonte, e em outros 10 

depósitos avançados localizados estrategicamente no interior do Estado (FIGURA 9), 

de tal forma que atendam os territórios de desenvolvimento que historicamente são 

mais atingidos por desastres. 

Figura 9 – Localização dos Depósitos da Cedec com material de ajuda humanitária  
                 no Estado 

 

 

 

Fonte: Cedec, 2018. 
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3.2.3.3 Orientações para Transferência de Recursos Emergenciais 
 

Para recebimento de recursos 

financeiros da União, é necessário 

que o município possua o Cartão de 

Pagamento de Defesa Civil 

(CPDC), que é o meio exclusivo 

para execução de recursos federais 

para ações de resposta (Figura 10).  

Nesse sentido, a adesão ao CPDC 

deve ser prévia à ocorrência do 

desastre, demonstrando, portanto, o 

compromisso do gestor público 

municipal com as ações de 

proteção e defesa civil. 

Para adesão ao CPDC, é necessário que o representante legal da Compdec 

compareça a uma agência de relacionamento do Banco do Brasil e solicite a abertura 

de conta específica para o cartão.  

 

3.2.3.4 Envio de Equipe de Resposta a Desastre (ERD) 

Diante de cenários tão catastróficos e situações que desestabilizam uma comunidade, 

a Defesa Civil de Minas Gerais acompanha as cidades na ocorrência de desastres e, 

de forma complementar às ações municipais, envia Equipes de Resposta a Desastres. 

A equipe é composta por militares da 

Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros 

Militar e de Servidores Civis do Estado, 

que são capacitados tanto na gestão 

do risco do desastre quanto na gestão 

do desastre, para atuarem no 

restabelecimento da normalidade. 

 

 
ERD em apoio no município. 

Fonte: Cedec, 2018. 

Figura 10 – Fluxograma para transferência de recursos 
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4 AÇÕES A SEREM REALIZADAS PELOS MUNICÍPIOS  

Os municípios, conforme prevê a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil descrita 

na Lei Federal 12.608/2012, devem desenvolver principalmente ações de gestão do 

risco (prevenção, mitigação e preparação) de desastre. Algumas dessas ações, a título 

de exemplo, estão descritas logo abaixo. 

 

4.1 Ações de prevenção, mitigação e preparação para desastre 
(período pré-desastre)  

Tais ações tem o propósito de adotar condutas de proteção para o período chuvoso, 

tornando os municípios mais resilientes aos desastres.  
 

Figura 11 – Sugestões de ações de prevenção, mitigação e preparação 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cedec, 2018. 

 

 ENVIAR ALERTAS À 
POPULAÇÃO 
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4.2 Ações de resposta a desastre (durante e logo após o desastre)  

Caso aconteça o desastre, o município deve atuar conforme prevê a doutrina do 

SCO, com a finalidade de estabelecer prioridades, objetivos, estratégias e táticas 

necessárias para a eficácia das ações de resposta ao evento.  

 
4.2.1 Ações de Socorro 
 

As ações de socorro devem acontecer como resposta imediata ao desastre, a fim de 

salvaguardar vidas, no menor tempo possível.  

Figura 12 – Sugestões de ações de socorro 
 

 
   Fonte: Cedec, 2018. 

 

4.2.2 Ações de assistência às vítimas  

Logo após as ações de socorro, deve ser instalado um Posto de Comando com as 

principais instituições envolvidas (PMMG, CBMMG, SAMU, Compdec, Prefeito, 

Guarda Municipal, Secretários Municipais, etc.), com o propósito de elaborar um Plano 

de Ação conjunto para definição das ações de assistências às vítimas. 
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Figura 13 – Sugestões de ações de assistência às vítimas 

   Fonte: Cedec, 2018. 

 

 
4.2.3 Ações de restabelecimento dos serviços essenciais 

Também como ação de resposta, é importante o restabelecimento dos serviços 

essenciais para provimento das necessidades básicas da população afetada. 

 

Figura 14 – Sugestões de ações de restabelecimento dos serviços essenciais 
 

 
Fonte: Cedec, 2018. 
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4.2.4 Medidas administrativas durante as ações de resposta 

Concomitante às ações de resposta, o município deve, se for necessário solicitar apoio 

do governo estadual ou federal, decretar situação de emergência ou estado de 

calamidade pública e enviar, em até 15 dias, contados da data do desastre, toda a 

documentação exigida no Sistema S2ID, que visa a obtenção da homologação 

estadual e reconhecimento federal. 

O reconhecimento federal é condição necessária para recebimento de recurso 

orçamentário do governo federal para ações de resposta (via Cartão de Pagamento de 

Defesa Civil) e recuperação de desastre (via conta específica do município).  

 

 

4.3 Ações de recuperação de desastre  

Trata-se da última ação a ser colocada em prática pelo município, com o objetivo de 

reconstruir suas estruturas essenciais. 

 
 

Figura 15 – Sugestões de ações de recuperação de desastre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Em sendo necessário recurso orçamentário para apoiar o município na recuperação 

estrutural, deve ser feita a solicitação, via Sistema S2ID, conforme a Figura 10 prevista 

na seção 3.2.3.3. 

   Fonte: Cedec, 2018. 
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5 ACOMPANHAMENTO DO PERÍODO CHUVOSO 2018/2019 

A partir da estruturação da Sala de Controle de Emergências, a Cedec já acompanha 

todos os fatos e ocorrências relacionados ao período chuvoso.  

Com a integração dos dados, os diversos órgãos e instituições estaduais terão, 

quando necessário e em tempo real, os detalhamentos relativos aos desastres 

provocados pelas chuvas e seus efeitos. Por isso da importância do contato do 

município com a Cedec, no sentido de se manter-se a governança das informações 

em prol da própria população mineira. 

Como forma de facilitar o fluxo das comunicações, é utilizado um painel de 

acompanhamento do período chuvoso que serve como referencial para o GER, 

conforme modelo mostrado na Figura 16 a seguir. 

 

Figura 16 – Modelo de painel de acompanhamento do período chuvoso 

Fonte: Cedec, 2018. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho desempenhado pela Cedec é fruto de um somatório dos esforços nas 

esferas municipais, estadual e federal, reafirmando o compromisso com a população 

do Estado de Minas Gerais e destacando que defesa civil não é uma ação isolada, 

mas desenvolvida por um sistema. 

As atividades desempenhadas no auxílio aos municípios, sejam pelas equipes de 

resposta, auxílio técnico e orientação, ou na distribuição de ajuda humanitária, 

refletem o planejamento estratégico que a Cedec realiza durante todo o ano, com a 

atenção voltada para os municípios e regiões mais afetadas e, ao mesmo tempo, 

procurando difundir a resiliência no território mineiro. 

Além disso, o objetivo da Defesa Civil é levar o conhecimento e a doutrina de proteção 

e defesa civil não só para entes públicos e privados, mas, também, para a comunidade 

mineira, através de cartilhas educativas, campanhas e reportagens na imprensa, 

construindo a cada dia um novo patamar na conscientização e formação da cultura da 

proteção e defesa civil.  

Dessa forma, a Cedec reafirma seu compromisso diante de toda a população de 

Minas Gerais, de trabalhar prontamente diante das adversidades, entendendo e 

respeitando as particularidades regionais e, ainda, reunindo esforços em todas as 

esferas para que a comunidade seja bem atendida. 
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APÊNDICE ÚNICO - DICAS PARA O PERÍODO CHUVOSO 
 

 
1. Evite sair de um local seguro durante as chuvas. Aguarde a intensidade 

diminuir ou a chuva encerrar-se. 

2. Mantenha-se atento aos níveis da água. Procure um lugar seguro ao sinal de 

qualquer aumento do nível. 

3. Mantenha as portas e janelas da casa fechadas para evitar entrada de ventos 

fortes e animais indesejados. 

4. Não deixe crianças brincarem na chuva ou em enxurradas. Há risco de 

doenças e acidentes. 

5. Não se proteja embaixo de árvores, pois elas podem cair e atrair raios. 

6. Se for levado pelas águas, procure se agarrar-se em algo que flutue. 

7. Não se arrisque em atravessar as ruas e áreas alagadas a pé ou com veículos. 

8. Se sua casa estiver em risco de alagamento ou desabamento, chame 

imediatamente o Corpo de Bombeiros (telefone 193) e a Defesa Civil de seu 

município (telefone 199). Procure voltar para casa quando as águas baixarem e 

o caminho estiver seguro.  

9. Desconecte os aparelhos elétricos da corrente elétrica para evitar curtos 

circuitos. 

10. Retire todo o lixo e leve-o para áreas não sujeitas a inundações. 

11. Evite contato com as águas de inundações/alagamento. Elas estão 

contaminadas e podem provocar doenças. 

12. Só entre na água se for absolutamente necessário, usando botas de borracha. 

13. Remova a lama e o lixo do chão, das paredes, dos móveis e utensílios.  

14. Não use equipamentos elétricos que tenham sido molhados. 

15. Lave e desinfete os objetos que tiveram contato com as águas de 

inundação/alagamento. 

16. Evite beber água ou comer alimentos que tiveram contato com as águas da 

inundação/alagamento, pois eles podem estar contaminados. 

 

           Fonte: Secretaria Nacional de Defesa Civil – SEDEC (adaptado pela Cedec). 

 

 

 


